PROJETO DE LEI Nº       180    /99.

Autoriza o estacionamento na “Área Azul”, de veículo de pessoas portadoras de deficiências físicas, em frente às suas residências, por tempo indeterminado, isentas de pagamento.


Artigo 1º- As pessoas portadoras de deficiências físicas, ficam autorizadas a estacionar os seus veículos automotor, em frente às suas residências, nas vias públicas consideradas “Área Azul”, por tempo indeterminado, isentas de pagamento.


Artigo 2º- Para usufruir do benefício de que trata o artigo anterior, o interessado deverá ter afixado no pára-brisa um adesivo identificando o veículo como pertencente a deficiente físico e requerer à Prefeitura, para que através da Secretaria Municipal dos Transportes, esta proceda a demarcação do símbolo-estacionamento permitido para deficiente físico sobre o passeio público fronteiriço ao local desejado.


Artigo 3º- Para fazer face às despesas com a execução desta lei, o Executivo obterá recursos junto a iniciativa privada, que poderá ter seus nomes inscritos junto à sinalização, como patrocinadores.


Artigo 4º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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J U S T I F I C A T I V A

Considerando que é bastante extensa a delimitação da “Área Azul”, além de inúmeros trechos de vias públicas onde o estacionamento é proibido;


Considerando as dificuldades que os deficientes físicos encontram todas as vezes que necessitam de locomoção com seus veículos automotor, não podendo muitas vezes retirá-los das garagens;


Considerando a necessidade de ser oferecida maior comodidade ao reduzido número de deficientes que se encontram nessa situação, no que diz respeito ao estacionamento de seus veículos,


Temos a honra de submeter à consideração de nossos ilustres pares, o incluso projeto de lei que autoriza, o estacionamento na “Área Azul”, de veículos de pessoas portadoras de deficiência física em frente às suas residências, por tempo indeterminado, isentas de pagamento.
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